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Transformações concebidas a partir do olhar de quem precisa da Justiça estão 

mudando a rotina dos tribunais da região Norte. Algumas das iniciativas que 

promovem a cultura da inovação foram apresentadas na segunda-feira (25/7) no 

Inova Norte, evento promovido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) na sede 

do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), em Belém, com público formado pela 

magistratura e por servidores e servidoras dos sete estados da região. A 

importância central de quem busca a Justiça na idealização de produtos, 

serviços, métodos, técnicas, procedimentos e modelos de negócio une as 
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soluções inovadoras que aprimoram tanto a gestão dos tribunais e dos 

processos quanto o acesso das pessoas que recorrem ao Judiciário. 

De acordo com a corregedora nacional de Justiça, ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, inovação não pode ser reduzida a um sinônimo da palavra 

tecnologia. Trata-se, pelo contrário, de uma abordagem nova a problemas 

existentes que pode mudar a cultura institucional da Justiça em benefício dos 

usuários e da coletividade, com serviço mais humano, acessível, democrático, 

transparente, sustentável e solidário. 

“Ao inovar, o Poder Judiciário se vale de técnicas de design que situam a pessoa-

usuário dos seus serviços no centro do pensar e do fazer, buscando entender 

suas necessidades e expectativas, a fim de que a formulação e a implantação 

de nossas atividades minimizem as assimetrias sociais evidentes no nosso país”, 

afirmou a corregedora. 

Uma das práticas inovadoras aproxima a Justiça de populações tradicionais que 

vivem na comarca de Tabatinga (AM), na fronteira tríplice entre Brasil, Colômbia 

e Peru. Como a comunidade mais próxima da sede da comarca fica a quatro 

horas de distância, em viagem pelo rio, as pessoas não têm acesso aos serviços 

do sistema de Justiça – Ministério Público, fórum, polícia. 

Outro fator que afasta ainda mais é a barreira linguística, pois a maior parte da 

população da comarca é indígena, do povo Tikuna. “A comarca é próxima à 

região do Vale do Javari, que é extensa e tem comunidades onde só se chega 

por helicópteros. Como juíza, eu não tenho como comprar passagem para ir a 

comunidade mais próxima. Ainda por cima, muitos jurisdicionados não falam 

português, mas Tikuna”, contou a juíza do Tribunal de Justiça do Amazonas 

(TJAM) Bárbara Marinho Nogueira. 

Para vencer o isolamento geográfico, a magistrada firmou parceria com os 

Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), que atuam em localidades 

afastadas da sede da comarca. No chamado polo-base do DSEI, as intimações 

que a juíza envia a moradores das comunidades tradicionais são recebidas por 

https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunal-de-justica-do-amazonas-tjam/
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunal-de-justica-do-amazonas-tjam/
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e-mail, impressas e entregues a um agente de saúde. Este servidor vai até ao 

encontro das pessoas, que ele já conhece, e traduz o documento ao membro do 

povo Tikuna que for intimado. O documento volta ao polo do DSEI assinado, 

onde é digitalizado e devolvido à Justiça por e-mail. 

Direitos humanos 

A ligação entre inovação e direitos humanos não é aleatória, de acordo com a 

coordenadora do Laboratório de Inovação e Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (LIODS) do CNJ, conselheira Salise Sanchotene. “A integração 

entre inovação e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) se torna 

protagonista para o CNJ e uma espécie de guia ao orientar também o que há de 

ser buscado por nossa instituição. As metas dos ODS são transversais e 

interseccionais e estão interligadas. Abrangem desde a erradicação da fome, no 

plano mais macro, passando pela igualdade de gênero, redução de 

desigualdades, ações ambientais e climáticas, culminando com a promoção de 

sociedades pacíficas e inclusivas, para o desenvolvimento sustentável, capazes 

de promover o acesso à justiça que tanto almejamos.” 

Em 2022, uma das metas nacionais a serem alcançadas pelos tribunais é a Meta 

9: estimular a inovação em todos os segmentos do Poder Judiciário. Essa tarefa 

tem sido desempenhada por meio de laboratórios de inovação – na região Norte, 

são 16 laboratórios instalados nos tribunais. Uma das inovações nascidas em 

um laboratório – o LIODS/CNJ – foi o Sirenejud, painel interativo que permite a 

qualquer pessoa acessar dados sobre as ações judiciais relacionadas com o 

direito ambiental na Justiça brasileira. O acesso ao Sirenejud permite a 

pesquisadores, cientistas de dados e toda a sociedade cruzar as informações da 

judicialização do dano ambiental com mapas de desmatamento e de terras 

indígenas. 

De acordo com a juíza auxiliar da Presidência do CNJ Lívia Peres, trata-se de 

uma inovação normativa inédita, instituída pelo CNJ e pelo Conselho Nacional 

do Ministério Público (CNMP), para determinar que o Sistema de Justiça localize 
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geograficamente todo dano ambiental na abertura da ação judicial. O Sirenejud 

também trouxe uma inovação tecnológica ao utilizar software de código aberto. 

“Estamos envidando esforços para inovação de fluxo de trabalho em que a 

utilização de ferramentas de localização geográfica será lugar comum para 

magistrados, servidores e Ministério Público que atuem na tutela judicial do meio 

ambiente, que clama por medidas garantidoras de efetividade em momento em 

que o território brasileiro, em especial o amazônico, é palco de grandes violações 

ambientais”, afirmou Lívia Peres. 

Prática inovadora 

Além de inovações que atendem a populações distantes dos grandes centros 

urbanos da Região Norte, o Inova Norte também apresentou iniciativas que 

melhoram a vida, independentemente do lugar. O SIREA é um mecanismo que 

permite a automação de produção de requisição de pagamentos – de pequenos 

valores ou precatórios – em série. Em ações coletivas que envolvem o 

pagamento de muitas pessoa, uma vara federal tem dificuldades para emitir 

milhares de requisições de uma só vez. 

O SIREA agiliza esses ofícios expeditórios ao possibilitar que advogados 

passem a preencher as minutas dos documentos, com tabelas e formulários 

padronizados. Resultado de parceria entre o Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) e o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), 

a ferramenta vai se integrar com o Processo Judicial Eletrônico (PJe) e à 

Plataforma Digital do Poder Judiciário. 

De acordo com juiz do TRF1 Naiber Pontes de Almeida, em um mês (dezembro 

de 2021) a solução inovadora permitiu a emissão de cerca de 5 mil Requisições 

de Pequeno Valor. “Esperamos que a magistratura possa utilizar essa 

ferramenta que muito pode contribuir para a efetividade da prestação 

jurisdicional.” 

https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/tribunal-regional-federal-da-1a-regiao-trf1/
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A programação da manhã foi destinada a apresentar aos presidentes e 

corregedores dos tribunais da Região Norte exemplos de como a inovação pode 

se traduzir em benefícios para a sociedade, graças à criatividade de seus 

magistrados e servidores. À tarde, foram oferecidas duas oficinas para introduzir 

noções básicas da inovação. Enquanto um grupo aprendeu sobre inovação do 

ponto de vista conceitual, o outro foi apresentado às técnicas do design thinking, 

metodologia de desenvolvimento que privilegia a empatia, a ideação de produtos 

e processos, além da implantação e testagem dos seus resultados. 

Texto: Manuel Carlos Montenegro 

Edição: Sarah Barros 

Agência CNJ de Notícias 
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Um avô foi preso por estuprar própria neta, uma criança, no município de 

Nova Timboteua, no nordeste do Pará. A prisão, em flagrante, ocorreu no dia 

23 deste mês. A informação inicial é que a criança tem cinco anos de idade. 

A denúncia chegou ao conhecimento da Polícia Militar, que localizou o acusado, 

identificado como João Miranda Santa Brigida. Na Delegacia de Nova 

Timboteua, o avô foi preso, em flagrante, por estupro de vulnerável. A autoridade 

policial também solicitou a prisão preventiva do acusado, que, na terça-feira (26), 

foi decretada pela Justiça. João Miranda continuará preso, à disposição da 

Justiça. 
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A reportagem apurou que, por se tratar de criança, não foram reveladas mais 

detalhes sobre o crime. Em nota, a Polícia Civil informou que o caso foi registrado 

na delegacia do município de Nova Timboteua. Um homem foi preso em 

flagrante pelo crime de estupro de vulnerável cometido contra uma criança de 10 

anos. O acusado segue preso, à disposição do Poder Judiciário. 
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A Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP) informou nesta 

terça (26) que 14 presos não retomaram ao sistema prisional de Santarém, no 

oeste do Pará, após a saída temporária do Dia das Mães. Ao todo, a Justiça 

concedeu o benefício a 256 internos. 

Os detentos beneficiados saíram no dia 13 de julho e precisavam retornar às 

unidades prisionais até o dia 20 do mesmo mês. Os presos que não 

compareceram no prazo determinado passaram a ser considerados foragidos. 

O Superintendência de Polícia Civil do Médio e Baixo Amazonas, Jamil Farias 

Casseb, falou sobre os procedimentos adotados para o procedimento de 

recaptura dos internos considerados foragidos do sistema penal. 

"Temos esse monitoramento que foi realizado através das tornozeleiras 

eletrônicas. De imediato quando um preso tira a tornozeleira ou não regressa à 

Casa Penal, é comunicado ao juízo da Vara de Execuções Penais. É expedido 

um mandado de recaptura e de imediato as informações são compartilhadas com 

todos os órgãos de segurança pública", disse Jamil. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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Ainda segundo Jamil, investigações e diligências estão sendo realizadas para 

localização dos presos. A população também pode contribuir dando informações 

à polícia com o sigilo garantido pelas autoridades. 

"Temos o conhecimento desses indivíduos. Várias equipes são montadas no 

sentido de fazer esse monitoramento, ir até a residência, ir até parentes, locais 

conhecidos. Diante disso a gente cai nas investigações no sentido de fazer a 

recaptura o mais rápido possível", completou o Superintendente. 

O subcomandante do CPR-1, o Ten. Cel Flavio Maciel, falou sobre as 

consequências que os presos que não retornam ao sistema penal podem sofrer. 

A principal delas é a regressão do regime semiaberto para o regime fechado. 

"Quando eles não retornam eles estão descumprindo uma das medidas que 

beneficiavam eles. Isso depende também da decisão do Poder Judiciário", 

contou o Flávio Maciel. 

Segundo nova nota enviada pela SEAP, no total eram 256 detentos liberados, 

239 homens, 17 mulheres. Desse quantitativo, 14 não retornaram à Penitenciária 

Agrícola Silvio Hall de Moura. 
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Mais de 14 detentos não retornam após benefício da saída temporária em Santarém 

 

 

 

 

 


